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Ainda se pode falar de democracia?




O título da minha conferência[1] comporta claramente duas questões. Ainda se pode falar de democracia? Num primeiro sentido, a questão pode ser entendida da seguinte forma: o nome de democracia ainda convém aos regimes sob os quais vivemos? Ainda convém ao tipo de relações entre povo e governantes que hoje caracteriza estes regimes? A questão, formulada desta forma, já implica um certo diagnóstico do estado da política nos nossos países: uma distância em relação ao que o nome de democracia promete. Pelo que surge uma outra questão: se assim é, ainda se pode acreditar nessa promessa? Será que o nome de democracia convém à forma de poder coletivo e ao tipo de aspiração coletiva que se pode opor à realidade atual? No cruzamento destas duas interrogações subsiste uma mesma questão: a de saber, ao certo, o que é que o nome de democracia promete, o que é que o conceito afinal significa. Proponho-me iniciar esta análise e mostrar porque é que, do meu ponto de vista, a situação atual exige simultaneamente que se reivindique o nome de democracia mas também que se repense inteiramente o significado desta palavra se quisermos revestir a ideia democrática de toda a sua força.
 Para analisar a situação atual vou basear-me numa formulação clássica da questão. Há quarenta anos a questão da democracia formulava-se a partir de duas oposições. A primeira era a oposição  democracia / totalitarismo que percorria os países ocidentais. Dava-se o nome de democracia a um sistema de governo fundado na representação parlamentar, nas eleições livres, nas liberdades públicas de associação e de expressão e na proteção dos indivíduos contra o arbitrário estatal. À democracia assim concebida opunha-se o totalitarismo, ou seja, o controlo total por parte da máquina estatal, graças à existência de um partido único, tanto da esfera pública quanto da vida privada. A oposição assim estabelecida fazia da democracia não apenas uma forma de governo entre outras, mas um modo de vida global caracterizado pelo acordo entre um funcionamento das instituições, um modo de vida social e um conjunto de valores partilhados. Foi esta a visão que se impôs com o hábito de utilizar a expressão «as democracias» para designar países caracterizados tanto por um certo nível de desenvolvimento económico e de evolução dos costumes quanto por um sistema constitucional. É por isso que a tese se acompanhava de um corolário que distinguia os países maduros dos que ainda não estavam maduros para a democracia. Estes últimos eram aqueles em que o nível de desenvolvimento da riqueza ou dos costumes – ou os dois ao mesmo tempo – não permitia, ou ainda não permitia, dizia-se, as formas da liberdade política.
 Foi esta conjunção entre democracia e liberdade económica e individual que se tornou suspeita para a crítica mais importante então dirigida à ideia democrática: a crítica de inspiração marxista. Esta mostrava que o cerne desta pretensa harmonia entre as liberdades públicas e a livre escolha dos indivíduos era o «mercado livre», isto é, a dominação da classe capitalista. Entrava assim em jogo uma nova oposição. Denunciava-se a «democracia formal» como a aparência que cobria a realidade da denominação. Ao que se opunha a ideia de uma democracia real, isto é, de um poder real da coletividade sobre as suas condições de existência e de uma real igualdade dos indivíduos, já não representada pela esfera estatal, mas experienciada na vida concreta.
 Eram poucos, sem dúvida, os que ainda acreditavam que uma tal democracia real tivesse existido nos países do bloco dito socialista. Contudo, a configuração da questão, determinada pelo jogo destas duas oposições, durou tanto tempo quanto a partilha efetiva do mundo entre dois blocos geopolíticos. Durou até à queda da União Soviética e do seu império. Mas o que merece a nossa atenção é a forma como este se desfez e a nova configuração da questão à qual esta decomposição deu lugar. Antes de mais, o fim da partilha do mundo em dois blocos foi celebrado como o triunfo puro e simples da democracia à escala mundial. Viu-se aí o fim de qualquer oposição entre democracia formal e democracia real, a prova de que a única «democracia real» era a dos Estados governados pelo sistema representativo e pela lei do mercado capitalista. De acordo com a opinião dominante, a democracia aparecia então como um modo de sociedade que representava um certo fim da evolução histórica, um fim que todos os países eram solicitados a atingir, ainda que com ritmos diferentes. Esta era a visão que resumia o livro de Francis Fukuyama, publicado em 1992, O Fim da História e o Último Homem.
 Ora, esta visão da democracia como fim da história foi rapidamente desmentida. Antes de mais, por razões extrínsecas. Primeiro, a decomposição do bloco soviético não originou uma evolução uniforme rumo a formas democráticas; assistiu antes ao aparecimento de novas formas de ditadura, declarada ou latente, bem como ao aparecimento de novas formas de guerra étnica e religiosa. Em seguida, ao enviar as suas tropas para impor a democracia no Médio-Oriente, o governo americano tornou credível a visão que a transforma num simples conjunto de formas institucionais ao serviço de interesses oligárquicos. Mas acima de tudo, a noção de democracia foi cada vez mais posta em causa no seio dos próprios Estados que reclamam a democracia e que se auto-designam democracias. Cada vez mais a conjunção ideal entre o poder coletivo do povo, a liberdade do mercado e a livre escolha dos indivíduos foi desfeita e isto de dois grandes modos: por um lado, pela restrição que a liberdade do mercado impõe ao poder coletivo do povo; por outro, pelo poder crescente, no próprio seio dos países ditos democráticos, dos discursos que denunciam a democracia como um estado de sociedade perigoso para o bom governo.
 O primeiro aspeto é atestado pelo desenvolvimento, no seio «das democracias», de uma cultura de governo dita consensual. É conveniente ver o que este termo encobre. À primeira vista, a palavra consenso parece designar uma prática democrática: o apelo à discussão e à concertação, e não ao conflito que sempre se resolveu em proveito do mais forte. Mas a palavra consenso designa algo de mais radical: a impossibilidade de discordar dos próprios dados que resumem o que se está a discutir. A cultura do consenso é uma cultura que admite um certo estado de coisas, um certo estado da relação de forças, como um dado objetivo que se impõe a todos, impondo, simultaneamente, as soluções a propor. Ora, o dado fundamental sobre o qual o consenso hoje repousa é o da condicionante económica global, ou seja, o da lei do mercado mundial. Esta lei funciona de um duplo modo: por um lado, ela funciona como o facto que exige que os governos adaptem os seus países a esta evolução. Por outro, contudo, ela funciona como uma obrigação legal à qual os nossos governos obedecem como se obedecessem a uma obrigação estatuária ditada por instituições a que chamamos supra-estatais, mas que na verdade são interestatais. Nos nossos países, este dado implica o acordo global dos partidos ditos de governo quanto a um programa comum de adaptação à livre concorrência que implica, ele próprio, a destruição dos serviços públicos e dos sistemas de proteção social. Ele implica, fundamentalmente, a ideia de que a política é uma arte de gestão complicada em que o mais pequeno erro de cálculo é fatal para toda a coletividade. O que faz com que essa arte só possa ser exercida por uma elite especializada. Daí o reforço de uma oligarquia dirigista de políticos intersubstituíveis, estritamente ligada à oligarquia financeira dirigente, a grupos de especialistas que fornecem a justificação científica dos seus atos e a jornalistas e a intelectuais que os apresentam à opinião pública como inelutáveis. Assim sendo, a realidade do poder do povo vê-se cada vez mais reduzida aos períodos eleitorais, isto é, à escolha, todos os quatro ou cinco anos, entre duas versões mais ou menos coloridas de um mesmo programa fundamental. Por conseguinte, qualquer forma de luta e de expressão popular que se afaste do sistema consensual é de imediato invalidada. Foi o que se constatou, um pouco por toda a parte, na Europa aquando das lutas contra o desmantelamento dos serviços públicos e dos sistemas de proteção social. Estas lutas foram apresentadas pelos governos e pelos círculos intelectuais que justificaram essa ação como reações da velha guarda, movimentos de privilegiados, que procuravam defender os seus privilégios arcaicos menosprezando os dados objetivos e em detrimento do interesse comum. Um traço característico desta campanha ideológica é a reapropriação de uma tese que provém do arsenal teórico e polémico marxista: a tese da necessidade histórica e da condenação das camadas sociais retrogradas que a ela se opõem. No século XIX, Marx denunciava os artesãos, pequeno-burgueses e ideólogos que opunham os seus ideais passadistas à revolução capitalista que abria caminho ao socialismo por vir. Hoje, a tese da necessidade histórica que conduz ao triunfo global do socialismo foi reciclada numa tese da necessidade histórica que conduz ao triunfo planetário do mercado livre. Por conseguinte, qualquer movimento popular contra a extensão da lei do mercado a todas as esferas da vida é considerado como a expressão de camadas populares retrogradas. Simultaneamente, uma palavra que pertence ao arsenal leninista também foi reciclada: o populismo. Esta serve para amalgamar todas as formas de contestação do poder oligárquico, assimilando-as à propaganda de certos grupos nacionalistas e xenófobos. Em França, por exemplo, quer os movimentos pela defesa do sistema de reformas quer o voto negativo ao referendo sobre a constituição europeia foram taxados de populismo, tal como a propaganda do partido racista de extrema-direita. A palavra populismo serve, assim, para consagrar a confiscação oligárquica do poder de todos, assimilando qualquer contestação desta confiscação à reação de um povo ignorante, retrógrado e rancoroso. A ideia de democracia vê-se assim cindida em dois: por um lado, o poder do povo é reconduzido ao monopólio de uma oligarquia governamental, cuja ciência especializada deve ser validada pelo consentimento popular unicamente pela sua forma; por outro, esse mesmo poder é assimilado à força perigosa de uma multidão submetida a emoções irracionais.
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